TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PLANTÃO JUDICIAL NOTURNO de 27/09/2003


D E C I S Ã O 


Prima facie, destaco que aprecio a liminar, dada a urgência, cujos requisitos legais para a concessão encontram-se presentes, tendo em vista o iminente risco de perecimento do direito, até porque, como disse o Supremo Tribunal Federal, na ADCM nº4: “ o acautelar é imanente ao julgar”.   


A inicial proposta pelo digno e diligente representante do Ministério Público, devidamente instruída pelos documentos acostados evidencia, ao menos nesta cognitio sumaria, a plausibilidade do direito invocado.


Os documentos demonstram que a Sra. FABIA JEAN BEZERRA LUCAS, era beneficiária, na qualidade de dependente do Praça Provisório, Sr. WELLINGTON COSTA LUCAS, da assistência médica do Exército, tendo sido desligada de tal benefício, em razão da exclusão de seu marido Wellington do Exército.


Considera que a referida exclusão de seu marido foi ato de retaliação pelo fato de que o mesmo a incluiu como dependente, junto ao Exército.


O certo é que trouxe a mesma documento do próprio Exército, onde se lê, com perplexidade, determinação de dispensa dos Praças Provisórios que inscrevessem dependentes, havendo, ainda, ressalva, permitindo o reengajamento do Praça, contornando-se a alegada “retaliação”, tendo o seu pedido recebido parecer favorável á sua reintegração, solicitada inclusive pela sua chefe imediata que ressaltou o seu bom comportamento, disciplina e pontualidade chegando até mesmo a destacar que a sua formação técnica é vital para o bom funcionamento da seção.

    
Cabe ainda acrescer que, os documentos apresentados evidenciam a existência de relação de consumo, especialmente os atestados firmados por médico do próprio Exército comprovando que FABIA vinha sendo atendida pelo  Hospital de Guarnição da Vila Militar do Exército, na qualidade de dependente de seu marido.


O periculum in mora decorre da urgência do pedido, visto que FABIA encontra-se com 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias de gravidez, tendo sido atendida em caráter emergencial, onde detectaram-se possíveis problemas cardíacos e sanguíneos, agravados pela incompatibilidade do tipo sangüíneo com o de seu marido, já fazendo uso de medicamentos para tentar retardar o parto, inclusive perdeu líquido, declarando que encontra-se com a barriga mais baixa e mais dura, vale dizer, na iminência da ocorrência de parto prematuro, a demandar  acompanhamento diário, tendo sido prescrita a necessidade premente de ultrassonografia, a qual não foi realizada face à exclusão referida.


Isso tudo, sem falar que FABIA pode necessitar, a qualquer momento, de internação imediata.


O periculum in mora inverso também afigura-se presente, sendo absolutamente desproporcional eventual prejuízo ao fornecedor do serviço se comparado com o da consumidora que perdeu a assistência médica às vésperas do nascimento de seu filho, até porque sendo verossímeis as alegações e hipossuficiente o consumidor, impõe-se a inversão do ônus a seu favor, na dicção do disposto no art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 


Assim, DEFIRO A LIMINAR para garantir á FABIA JEAN BEZERRA LUCAS a continuidade de sua condição de beneficiária dos serviços médicos do Exército, como se dependente de WELLINGTON COSTA LUCAS.


Expeçam-se ofícios ao Sr. Comandante da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, bem como ao Diretor do Hospital Central do Exército e Diretor do Hospital de Guarnição da Vila, para que cumpram, de imediato, a liminar e providenciem a continuidade do tratamento médico-hospitalar, à Sra. Fabia Jean Bezerra Lucas, incluindo exames e tudo o mais que for necessário até o nascimento de seu filho.


Declino da competência em favor de uma das Varas da Justiça Federal, por distribuição.  Após o cumprimento da presente, remetam-se os autos. 


Rio de Janeiro, 27/09/2003 (  :  h )
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